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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS COM BASE NO § 3º DO ART. 85 
DO CPC/2015. QUESTÃO FIXADA PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.076. RECURSO ESPECIAL DA 
EMPRESA PROVIDO PARA DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM PARA A CORRETA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. AGRAVO 
INTERNO DA FESP NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior, seguindo orientação do Supremo Tribunal Federal, possui o 
entendimento sólido no sentido de ser desnecessário aguardar o trânsito em 
julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou 
de repercussão geral.
2. No que tange às alegações de temas de ordem constitucional, não cabe a esta 
Corte análise de ofensa a dispositivos e princípios da Constituição Federal, nem 
mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
3. O acórdão recorrido contraria entendimento adotado pela Corte Especial do STJ 
no âmbito do REsp 1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo 
(Tema 1.076), nos quais foram fixadas as seguintes teses: 1) A fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. É 
obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 
2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a depender da presença 
da Fazenda Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados sobre o 
valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa. 2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido 
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
4. A Corte de origem deverá observar, também, a incidência do § 11 do art. 85 do 
CPC/2015 no julgamento do apelo manejado de sentença proferida na égide do 
novo CPC, como é o caso dos autos.
5. Correta a decisão agravada ao dar provimento ao recurso especial da empresa 
para determinar o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos 
honorários advocatícios observe o disposto nos § § 2º, 3º e 11 do art. 85 do 
CPC/2015, consoante o Tema 1.076 dos recursos especiais repetitivos.
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS COM BASE NO § 3º DO ART. 85 
DO CPC/2015. QUESTÃO FIXADA PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.076. RECURSO ESPECIAL DA 
EMPRESA PROVIDO PARA DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM PARA A CORRETA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. AGRAVO 
INTERNO DA FESP NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior, seguindo orientação do Supremo Tribunal Federal, possui o 
entendimento sólido no sentido de ser desnecessário aguardar o trânsito em 
julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou 
de repercussão geral.
2. No que tange às alegações de temas de ordem constitucional, não cabe a esta 
Corte análise de ofensa a dispositivos e princípios da Constituição Federal, nem 
mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
3. O acórdão recorrido contraria entendimento adotado pela Corte Especial do STJ 
no âmbito do REsp 1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo 
(Tema 1.076), nos quais foram fixadas as seguintes teses: 1) A fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. É 
obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 
2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a depender da presença 
da Fazenda Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados sobre o 
valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa. 2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido 
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
4. A Corte de origem deverá observar, também, a incidência do § 11 do art. 85 do 
CPC/2015 no julgamento do apelo manejado de sentença proferida na égide do 
novo CPC, como é o caso dos autos.
5. Correta a decisão agravada ao dar provimento ao recurso especial da empresa 
para determinar o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos 
honorários advocatícios observe o disposto nos § § 2º, 3º e 11 do art. 85 do 
CPC/2015, consoante o Tema 1.076 dos recursos especiais repetitivos.
6. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da 

seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS COM BASE NO § 3º DO ART. 
85 DO CPC/2015. PRECEDENTE. QUESTÃO FIXADA PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ EM SEDE DE RECU RSO ESPECIAL REPETITIVO. 
TEMA 1.076. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA PROVIDO PARA 
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA A CORRETA 
FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. PREJUDICADO O PEDIDO DE 
INTIMAÇÃO DA OAB FEDERAL PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
EM INTERVIR NO FEITO.

O embargante insurge-se contra a decisão agravada alegando a necessidade de 

sobrestamento do presente recurso em razão da ausência de trânsito em julgado dos 

recursos especiais relativos ao Tema 1.076, de modo que o entendimento ali fixado 

careceria da definitividade necessária para ser aplicado aos demais casos semelhantes, 

sobretudo porque houve oposição de recuso extraordinário para o Supremo Tribunal 

Federal para tratar das questões constitucionais envolvidas nos paradigmas. Cita as 

seguintes questões constitucionais que merecem apreciação, caso mantida a tese fixada 

pelo STJ no Tema 1.076: (i) limitação ao acesso à Justiça (art. 5º, XXXV, da 

Constituição Federal); (ii) ofensa ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, I, da 

Constituição Federal); (iii) atentado à justa, razoável e proporcional remuneração à 

atividade profissional (art. 7º, V e art. 170, da Constituição Federal); (iv) ofensa aos 

princípios da supremacia do interesse público sobre o particular, eficiência e moralidade 

pública (art. 37 da Constituição Federal); e (v) ofensa à separação dos poderes e à 

independência da função jurisdicional (art. 2º da Constituição Federal).

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja sobrestado o recurso 

até o transito em julgado do Tema 1.076 dos recursos especiais repetitivos, ou para que 

sejam enfrentadas as violações constitucionais aptas a afastarem a incidência do Tema 

1.076 ao caso concreto ou, ainda, para viabilizar a interposição de recurso 

extraordinário.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, registro que esta Corte Superior, seguindo orientação do Supremo 

Tribunal Federal, possui o entendimento sólido no sentido de ser desnecessário 

aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de 

recurso repetitivo ou de repercussão geral.

No que tange às alegações de temas de ordem constitucional, não cabe a esta 

Corte análise de ofensa a dispositivos e princípios da Constituição Federal, nem mesmo 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

Quanto ao mais, discute-se nos autos a possibilidade de fixação de honorários 

com base na apreciação equitativa prevista no § 8º do art. 85 do CPC em caso de ações 

de proveito econômico/valor da causa elevados.

O acórdão recorrido entendeu de forma positiva em relação à supracitada 

possibilidade.

Contudo, tal entendimento contraria entendimento adotado pela Corte Especial 

do STJ na assentada de 16/3/2022, no âmbito do REsp 1.850.512/SP, e outros, em sede 

de recurso especial repetitivo (Tema 1.076), nos quais foram fixadas as seguintes teses: 

1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores 

da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. É 

obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 

3º do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda 

Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 

2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 

não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 

irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Por ocasião do julgamento do referido recurso especial repetitivo, foi 

determinado o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 
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advocatícios observe o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, de modo que 

igual solução deve ser dada ao presente recurso.

Ressalte-se que, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7 desta Corte, 

"Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 

2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

art. 85, § 11, do CPC/2015", de modo a Corte de origem deverá observar, também, a 

incidência do § 11 do art. 85 do CPC/2015 no julgamento do apelo manejado de sentença 

proferida na égide do novo CPC, como é o caso dos autos.

Dessa forma, correta a decisão agravada ao dar provimento ao recurso especial 

para determinar o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 

advocatícios observe o disposto nos § § 2º, 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015, consoante o 

Tema 1.076 dos recursos especiais repetitivos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
 
 

Documento eletrônico VDA37921935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 14/08/2023 19:29:57
Código de Controle do Documento: 83c171d2-b1b7-45d3-81d8-e149863477d4



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.841.434 / SP
Número Registro: 2019/0290027-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10006366520188260309

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEL POZO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA
ADVOGADO : JESIEL DE OLIVEIRA SCHEMBERGER - PR028350
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABRIZIO LUNGARZO O´CONNOR E OUTRO(S) - SP208759
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABRIZIO LUNGARZO O´CONNOR E OUTRO(S) - SP208759
AGRAVADO : DEL POZO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA
ADVOGADO : JESIEL DE OLIVEIRA SCHEMBERGER - PR028350

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABRIZIO LUNGARZO O´CONNOR E OUTRO(S) - SP208759
AGRAVADO : DEL POZO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA
ADVOGADO : JESIEL DE OLIVEIRA SCHEMBERGER - PR028350

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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